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Resumo: Este artigo tem como objetivo refletir sobre a efetividade dos planos, programas 
e conferências produzidos e realizados pelo governo federal no processo de construção 
de políticas públicas para a população LGBT no Brasil. O texto privilegia quatro docu-
mentos que tratam da promoção dos direitos humanos e cidadania dessa população: o 
“Programa Brasil Sem Homofobia”, os “Anais da I Conferência Nacional LGBT”, o “Plano 
Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT” e o “Programa Nacional 
de Direitos Humanos 3”. Faz uma análise crítica dessas propostas, a partir de um conjunto 
de entrevistas realizadas com gestoras/es, nas instâncias federal, estadual e municipal, e 
representantes da sociedade civil.
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Neste texto, estão reunidas reflexões sobre o lugar e os significados dos planos, programas e conferências produzidos e promovidos pelo Go-verno Federal no processo de formulação e implementação de políti-
cas públicas para a população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transe-
xuais (LGBT), no Brasil. O ponto de partida é o entendimento de que, apesar 
de uma relativa abundância de documentos governamentais e de eventos que 
proporcionam interlocução entre governo e sociedade civil, o grande desafio 
é transformar as incipientes políticas públicas, gestadas ao longo dos últimos 
anos, especialmente a partir de 2004, em efetivas políticas de Estado, que não 
estejam à mercê da boa vontade de governantes e das incertezas decorrentes 
da inexistência de marco legal de combate à homofobia e de promoção da cida-
dania LGBT.
Em linhas gerais, o texto apresenta uma breve discussão sobre efetividade 
de políticas públicas, uma caracterização dos principais documentos produzi-
dos pelo Governo Federal, no âmbito da promoção da cidadania e dos direi-
tos humanos da população LGBT, bem como uma análise crítica de tais propos-
tas, no período 2001-2010, também considerando um conjunto de entrevistas 
realizadas entre setembro de 2009 e fevereiro de 2010, com 52 gestoras/es
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governamentais que atuam nas áreas de seguridade social (saúde, assistência 
social e previdência social), educação, trabalho e segurança, e 43 ativistas LGBT, 
de nove estados brasileiros (Amazonas, Ceará, Goiás, Pará, Paraná, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo) e do Distrito Federal, com atuação nos 
níveis municipal, estadual e federal, conforme Tabela 1 a seguir. 
O critério inicial utilizado na seleção desses estados foi o regional – dois por 
região, com Goiás e Distrito Federal, correspondendo à Centro-Oeste. Ele arti-
culou-se a outros, como a existência, no âmbito do Poder Executivo (do estado 
e/ou de sua capital), à época do início do trabalho de campo (agosto de 2009) 
de: a) coordenação/coordenadoria especificamente responsável pela execução 
de ações de combate ao preconceito, à discriminação e à intolerância contra a 
população LGBT; ou b) órgão responsável pelo atendimento das demandas de 
segmentos populacionais variados, entre eles o LGBT. Quando da inexistência 
de estrutura governamental voltada para o combate à homofobia, em pelo me-
nos dois estados de uma mesma região geográfica, foi utilizado como critério 
adicional para a escolha da tradição de atuação dos grupos de militância locais.
Tabela 1 – Ativistas e gestores/as entrevistados/as, por nível de governo e 
por unidade da federação
Unidades da 
Federação
Ativistas Gestoras Total
Federais Estaduais Municipais
Amazonas 5 - 2 - 7
Ceará 4 - 2 2 8
Distrito Federal 6 12 4 - 22
Goiás 3 - 4 - 7
Pará 3 - 3 - 6
Paraná 3 - 2 1 6
Piauí 2 - 5 - 7
Rio de Janeiro 7 - 5 1 13
Rio Grande do Sul 5 - 1 2 8
São Paulo 5 - 4 2 11
Total 43 12 32 8 95
Sobre Políticas Públicas e sua Efetividade
A busca de compreensão dos elementos estruturantes das ações e progra-
mas governamentais, em variadas áreas da vida social, tem contribuído para
Pesquisa do Estado 
de Goiás (Fapeg).
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a multiplicação de estudos sobre políticas públicas setoriais, relativos a uma 
rede de objetos empíricos que parece se expandir ad infinitum, alcançando mais 
recentemente, inclusive, as demandas da população LGBT. Tal processo tem sido 
acompanhado por um número crescente de pesquisas comparativas e da am-
pliação das bases teóricas que fundamentam os estudos sobre formulação, legi-
timação, gestão, implementação e avaliação de políticas públicas4, num campo 
de conhecimento que se caracteriza pela multidisciplinaridade. 
Nesse contexto, como destacam Sampaio e Araújo Jr. (2006), “a política em si 
caracteriza-se como o diálogo entre sua formulação e sua implementação, ou 
seja, a interação entre o que se propõe executar e o que se realmente executa” 
(p. 341). A formulação de políticas públicas deve ser compreendida, então, nos 
termos de Souza, como o processo por meio do qual “os governos traduzem 
seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou as mu-
danças desejadas no mundo real” (2003b, p. 13), possuindo impactos no curto 
prazo, mas tendo como horizonte temporal primordial o longo prazo. Os maio-
res entraves à compreensão dos impactos das políticas públicas sobre a vida 
das pessoas está na dificuldade de elaboração e/ou acesso a indicadores de sua 
efetividade, ou seja, em que medida os objetivos e metas que orientaram sua 
formulação têm sido alcançados.
Daí a necessidade permanente de avaliação e, quando necessário, reformula-
ção das ações previstas, de maneira a viabilizar a efetiva implementação das 
políticas, com uma explícita definição de prazos, atores responsáveis e recursos 
necessários, num cenário social marcado por disputas ideológicas e escassez 
financeira. Ainda deve ser ressaltado que uma cisão entre formulação e imple-
mentação de políticas públicas tende a conferir a estas um caráter fragmenta-
do, centralizado, antidemocrático, ineficaz e com resultados falhos (OLIVEIRA, 
2006), o que significa insistir na necessidade permanente de diálogo e atuação 
conjunta de formuladoras/es e implementadoras/es de políticas públicas. Como 
aponta Souza (2003a), é imprescindível identificar as variáveis que influenciam 
na determinação dos resultados das políticas públicas, ou seja, do governo/Es-
tado em ação.
Por outro lado, nos países de frágil tradição democrática, mas não só nesses, 
um dos principais desafios para as gestoras/es é a formulação de políticas pú-
blicas capazes de assegurar desenvolvimento econômico e promover a inclu-
são social de grandes parcelas marginalizadas da população (SOUZA, 2003b). 
Nesse contexto, as políticas públicas deveriam ser globais, em três sentidos: a) 
por dizerem respeito ao Estado, e não apenas ao governo; b) por não deverem 
se restringir ao período de um único governo; e c) por necessariamente conta-
rem, em sua elaboração, com a participação do conjunto da sociedade civil, in-
cluindo ONGs, empresas, igrejas, academia, mídia, etc. (OBSERVATÓRIO, 2004),
4. Tais fases cons-
tituem o que algu-
mas autoras, como 
Souza (2006), cha-
mam de “ciclo da 
política pública”, 
ainda que even-
tualmente sejam 
utilizadas outras 
expressões para 
nomear os distintos 
estágios, tais como 
definição de agen-
da, identificação de 
alternativas, ava-
liação das opções, 
seleção de opções, 
implementação e 
avaliação.
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constituindo aquilo que Frey (2000) chama de policy network. Nessa perspecti-
va, “o objetivo de toda política pública é a consagração do Estado de direito, a 
democracia e a extensão do gozo dos direitos humanos civis, culturais, econô-
micos, políticos e sociais” (OBSERVATÓRIO, 2004, p. 10, tradução nossa). 
Não se pode esquecer, também, que, na formulação e na implementação de 
políticas públicas, como destacam Sampaio e Araújo Jr. (2006), aspectos de 
ordem objetiva (alocação de recursos, disputas políticas e disponibilidade de 
equipamentos e serviços públicos, por exemplo) são fortemente influenciados 
por questões teóricas, ainda que não explicitamente enunciadas, como as con-
cepções de sujeito social, cidadania e inclusão social em disputa. Por outro lado, 
ainda nos termos de Sampaio e Araújo Jr. (2006), “as políticas são públicas por-
que têm interesses públicos e fins públicos, podendo ou não ser subsidiadas ou 
implementadas pelo poder estatal” (p. 336), o que significa dizer que grupos 
sociais e organizações da sociedade civil podem se responsabilizar pela execu-
ção de políticas públicas, especialmente quando também participem de sua 
formulação, sob supervisão de órgãos governamentais. No caso do movimento 
feminista, por exemplo, há muito se reivindica não só a formulação de políticas 
públicas de gênero e/ou voltadas para as mulheres, mas também a participação 
de representantes do movimento em sua formulação, implementação e contro-
le (BANDEIRA, 2005; FARAH, 2004). 
No âmbito das iniciativas formalizadas por meio de atos normativos secundários 
do Poder Executivo – decretos, portarias, resoluções e instruções, entre outros 
– que dispõem sobre ações e programas, a falta de efetividade é o principal 
problema identificado, compreendendo-se esta como uma “(...) aproximação, 
tão íntima quanto possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade so-
cial” (BARROSO, 2001, p. 85). De nada adianta, portanto, o comando existir, ser 
válido e eficaz, se ele não é efetivo. Não basta valer, tem que conseguir “fazer 
valer”.
Partindo-se de uma perspectiva mais jurídica e menos político-social, percebe-
se que, muitas vezes, o “grande culpado” pela falta de efetividade de planos 
e programas5 é justamente o caráter meramente programático dos dispositi-
vos que os compõem. Fazendo-se uma analogia com a classificação da eficácia 
das normas constitucionais, observa-se que a norma de princípio programático, 
de acordo com Queiroz, “é a que estabelece um compromisso do Estado, uma 
meta a ser atingida, um programa de ação, seja do Executivo, Legislativo ou 
Judiciário” (2002, p. 97). É, porém, uma norma que não pode ser traduzida em 
direitos, mas apenas em expectativa de direitos, pois explicita fins, sem indica-
ção de meios para alcançá-los. Pensando nessa falta de explicitação de meios 
para alcançar fins estabelecidos em normas programáticas, Barroso (2001) diz:
5. Um Plano “de-
lineia decisões de 
caráter geral do sis-
tema, suas grandes 
linhas políticas, suas 
estratégias, suas 
diretrizes e precisa 
responsabilidades” 
(BAPTISTA, 2002, p. 
99). Já um Programa 
“é, basicamente um 
desdobramento do 
plano: os objetivos 
setoriais do plano 
irão constituir os 
objetivos gerais do 
programa” (ibidem, 
p. 100). Tal distinção 
não parece aplicável, 
no entanto, quando 
se pensa, por exem-
plo, na estrutura de 
documentos como 
o “Programa Brasil 
sem Homofobia, 
o Plano Nacional 
LGBT” e o “Progra-
ma Nacional de Di-
reitos Humanos 3”.
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Assim, onde se lhe assegura um direito, saber-se-á que se en-
contra ele investido no poder jurídico de exigir prontamen-
te uma prestação, via Poder Judiciário, sempre que o sujeito 
passivo deixar de satisfazê-la. Onde se cuidar de um simples 
programa de ação futura, não será utilizada, por via direta ou 
indireta, a palavra direito. (p. 114-115, grifo nosso)
O final grifado é com o que, precisamente, temos que nos atentar, pois não 
raramente vemos a palavra “direito” sendo utilizada de forma equivocada, em 
contextos em que ela não caberia, e isso acaba sendo desalentador diante da 
impossibilidade de se cobrar um direito que, tecnicamente, não se tem. Nesse 
sentido, os planos e programas propostos pelo Poder Executivo, nas esferas fe-
deral, estadual e municipal, destinados ao combate da homofobia e à promoção 
da cidadania da população LGBT, devem ser definidos como dispositivos de prin-
cípio programático, nos quais não deve ser utilizada a palavra “direito” na defi-
nição de seu conteúdo, já que apenas preveem ações futuras ou, ainda, traçam 
diretrizes, objetivos e teses norteadoras da ação do poder público.
O problema maior desse programatismo é a discricionariedade que o envolve, 
delegando-se muita “confiança de atuação” às/aos agentes da administração 
pública, do Poder Executivo, enquanto executoras/es das ações previstas por 
tais dispositivos, o que nem sempre se traduz em efetividade. Sobre esse pro-
blema, em específico, observe-se o que afirma Barroso:
Os efeitos das normas programáticas bipartem-se em imedia-
tos e diferidos. Neste segundo grupo, em que a produção de 
resultados é transposta para um momento futuro, o controle 
exercitável sobre a efetivação da norma é frágil. Isto porque, 
dependendo do comando constitucional de uma atividade es-
tatal, a ser desenvolvida segundo critérios de conveniência e 
oportunidade, a discricionariedade de tal competência exclui 
a intervenção judicial para sua concreção efetiva. (2001, p. 
121, itálicos do autor)
Isso significa que, no caso de uma interpelação judicial dessas “promessas”, por 
ter a ação do Executivo um caráter discricionário, o Poder Judiciário não pode 
interferir no mérito da questão, mas tão somente verificar se ela está confor-
me os critérios legais. O exame da conveniência e da oportunidade do ato, por-
tanto, cabe só e somente só à administração pública. Aqui, convém ressaltar 
que, embora patente esse entendimento da discricionariedade de atuação das 
agentes públicas, ele já vem sendo relativizado pelo próprio Poder Judiciário. 
Tanto que algumas decisões vanguardistas, adeptas ao “princípio do ativismo 
judicial” – ainda que timidamente – já permitiram o controle judicial de políticas
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públicas, sob o seguinte fundamento:   
(...) quando existe um direito assegurado na Constituição e na 
lei infraconstitucional, que regulamente o campo de escolha 
do administrador, este está de tal forma reduzido que a sindi-
cabilidade pelo Judiciário é decorrência natural do dever de 
assegurar a efetividade dos direitos fundamentais. (DIDIER JR 
& ZANETI JR, 2009, p. 129)
No tocante às dificuldades de se efetivar o que é prometido nos planos e progra-
mas, é importante dizer também que, embora possuindo pouca força normati-
va, as diretrizes neles consubstanciadas geram um efeito de extrema relevância: 
o de impor uma conduta negativa ao Estado (ao Executivo, stricto sensu), ou 
seja: não fazer, não dizer, não dispor e não decidir nada em sentido contrário ao 
que foi estabelecido nesses dispositivos orientadores de ações. Apesar de não 
configurar, ainda, o direito à prestação positiva, tal efeito não deixa de ter seu 
valor, pois, enquanto não dispomos de instrumentos jurídicos dotados de maior 
segurança e eficácia, como as leis, é importante que saibamos fazer bom uso do 
pouco que temos em mãos, ainda que paliativamente.
Em particular, no que diz respeito às políticas públicas no campo da sexualida-
de, convém ainda destacar que elas são permeadas de peculiaridades, já que 
o ponto de partida para sua formulação e implementação é basicamente a ne-
cessidade de mudança de crenças, valores e tradições há muito prevalecentes 
no imaginário coletivo. O projeto de uma sociedade sem sexismo, machismo e 
homofobia, capaz de incluir pessoas que hoje são marginalizadas e perseguidas 
por não se conformarem ao pensamento majoritário, tem também suas pró-
prias contradições, sendo uma das principais o risco de a assimilação implicar 
a própria descaracterização ou desintegração identitária das pessoas e grupos 
LGBT. Ou seja, essa “nova sociedade” também exigiria de suas/seus integran-
tes a conformação a modelos de homossexualidade, travestilidade e transexu-
alidade socialmente hegemônicos, mantendo à margem todas/os as/os que se 
recusarem a incorporar as personas sexuais aceitáveis, independentemente de 
orientação sexual e identidade de gênero: as/os que se casam e têm filhas/os, 
as/os que se conformam aos binarismos de gênero e as/os que são adeptas/os 
de um erotismo familista. 
Some-se a isso o fato de que a população LGBT ainda não gera um tipo de so-
lidariedade similar à que caracteriza grupos como idosas/os, crianças e ado-
lescentes, por exemplo, que despertam uma cumplicidade social generalizada 
com seus problemas e dificuldades, o que os torna beneficiários potenciais le-
gítimos de políticas públicas. Talvez por essa razão que se fundamenta na ho-
mofobia prevalecente em larga escala, a resistência ainda seja tão acentuada
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quando o assunto são políticas públicas envolvendo sexualidade e, mais especi-
ficamente, sexualidade não heterossexual.
Nesse específico processo de formulação e implementação de políticas na es-
fera da sexualidade, Pecheny e Dehesa (2010) ainda lembram que não se pode 
ignorar a influência histórica da Igreja Católica no retrocesso ou não avanço das 
ações, especialmente na América Latina, uma vez que ela engendrou, por sécu-
los, o discurso sempre ultraconservador e repressivo quanto a tudo que envol-
vesse sexo, gênero, família, reprodução. Nesse contexto, afirma Montes (2010, 
s/p) que “a regulação da sexualidade é um exercício tão instável, quanto a ação 
que sobre ela atua”, e, se assim é, mais instável ainda são os meios para se efe-
tivar essas ações, a despeito de muitas já terem sido previstas e reconhecidas 
como legítimas pelos governos, em documentos como planos e programas.
História do Presente
Foi apenas a partir de 2001, com a criação do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação (CNCD), vinculado ao Ministério da Justiça, que as ações dos gru-
pos de ativismo LGBT no Brasil começaram também a priorizar a reivindicação 
de políticas públicas voltadas à promoção de sua cidadania e direitos humanos, 
para além da esfera de prevenção da epidemia de HIV/AIDS e de apoio a suas 
vítimas, que já vinham ocorrendo desde meados da década de 1980. Esse tra-
balho de incidência política do movimento LGBT, relativamente tardio quando 
comparado a outros movimentos sociais, como o de mulheres e o negro (RA-
MOS & CARRARA, 2006), teve como um de seus resultados mais significativos 
a inclusão, em 2002, entre as 518 ações previstas na segunda versão do “Pro-
grama Nacional de Direitos Humanos”6 (PNDH-2), de cinco que tratam “orien-
tação sexual” como uma dimensão da “garantia do direito à liberdade, opinião 
e expressão” e de dez  relativas à “garantia do direito à igualdade” de “Gays, 
Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais (GLTTB)”. 
Ao longo dos anos 2000, é possível identificar, ainda, quatro marcos principais 
no âmbito das ações do Poder Executivo voltadas para a população LGBT: criação 
do “Brasil Sem Homofobia (BSH) – Programa de Combate à Violência e à Discri-
minação contra GLBT e de Promoção da Cidadania Homossexual”, em 2004; rea-
lização, em 2008, da I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Traves-
tis e Transexuais, com o tema “Direitos humanos e políticas públicas: o caminho 
para garantir a cidadania de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(GLBT)”; lançamento do “Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais” (PNDCDH-LGBT), 
em 2009; e publicação do decreto que cria o “Programa Nacional de Direitos
6. A primeira versão 
do PNDH foi aprova-
da em 1996 e já pre-
tendia atribuir aos 
direitos humanos o 
estatuto de política 
pública, seguin-
do recomendação 
aprovada na Confe-
rência Mundial so-
bre Direitos Huma-
nos, realizada em 
Viena, em 1993. No 
prefácio ao PNDH-
2, aprovado em 
2002, o então Pre-
sidente Fernando 
Henrique Cardoso 
diz que os “direitos 
dos homossexuais” 
passaram a integrar 
a pauta das políticas 
públicas do Gover-
no Federal.
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7. No PPA 2008-
2011, entre os “Ob-
jetivos do Governo”, 
consta “Fortalecer 
a democracia, com 
igualdade de gê-
nero, raça e etnia 
e a cidadania com 
transparência, di-
álogo social e ga-
rantia dos direitos 
humanos”, estando 
previstas, no âm-
bito do Programa 
“Garantia e Acesso a 
Direitos”, duas ações 
que dizem respeito 
à população GLBT: 
1) “Articulação insti-
tucional para a pro-
moção da cidadania 
homossexual e com-
bate à homofobia”; 
e 2) “Implementa-
ção do ‘Plano Brasil 
sem Homofobia, de 
Combate à Violência 
e à Discriminação 
contra GLTB e de 
Promoção da Cida-
dania Homossexu-
al’”.
8. Duas outras ações 
relativas à popula-
ção LGBT integram 
o referido Programa 
de Governo: “De-
senvolver políticas 
afirmativas e de 
promoção de uma 
cultura de respeito 
à diversidade sexu-
al, favorecendo a 
visibilidade e o reco-
nhecimento social” 
e “Incentivar a par-
ticipação, realizan-
do a I Conferência 
Nacional de Políticas 
para os GLBT” (LULA 
PRESIDENTE, p. 32).
9. Nesses princípios, 
não se faz alusão ex-
plícita à não discri-
minação por “iden-
tidade de gênero”, 
ao mesmo tempo 
em que travestis 
e transexuais são
Humanos 3” (PNDH-3), em 2009. A partir de uma apresentação sumária das 
características principais de cada uma dessas iniciativas, pode-se refletir de ma-
neira mais ampla acerca do processo de formulação e implementação de políti-
cas públicas para população LGBT no Brasil.
O “Brasil sem Homofobia” (BSH) foi lançado em novembro de 2004, a partir de 
previsão, no “Plano Plurianual” (PPA) 2004-2007, da ação “Elaboração do Pla-
no de Combate à Discriminação contra Homossexuais”, vinculada ao “Programa 
Direitos Humanos, Direito de Todos”, no âmbito da Secretaria de Direitos Huma-
nos, da Presidência da República (SDH/PR), definida como responsável por sua 
articulação, implantação e avaliação7. Quando da divulgação do BSH, o que se 
observou é que suas propostas praticamente se confundiam com as demandas 
e bandeiras de luta dos grupos LGBT, o que tornava difícil reconhecê-las como 
parte de um programa de responsabilidade do Governo Federal. Tal fenômeno, 
porém, não deve ser visto como uma característica isolada do processo de for-
mulação do BSH, já que, como destaca Souza (2003b), diferentes segmentos e 
grupos, e não apenas os governos, com diferentes graus de influência, tradicio-
nalmente se envolvem na formulação de políticas públicas, havendo, em nível 
mundial, um lugar de destaque nesse processo para a participação do Terceiro 
Setor (REIS, 2003).
Nesse contexto, deve ser registrado que o “Programa de Governo 2003-2006” 
do então candidato Luiz Inácio Lula da Silva não fazia qualquer alusão a direitos 
de pessoas LGBT. No entanto, no “Programa de Governo 2007-2010” do mesmo 
candidato já constava explicitamente a seguinte ação8: “Desenvolver e aprofun-
dar as ações de combate à discriminação e promoção da cidadania GLBT (gays, 
lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais), nos marcos do programa ‘Brasil 
sem Homofobia’, que será ampliado e fortalecido” (LULA PRESIDENTE, p. 32, 
grifo nosso). Uma das consequências dessa mudança pareceu materializar-se 
na capilarização lenta, mas crescente, das propostas do BSH em distintos órgãos 
do Governo Federal, especialmente a SDH, embora o Programa nunca tenha 
assumido a forma de decreto, portaria, resolução ou de qualquer outro ato nor-
mativo secundário, que lhe atribuísse maior formalização e materialidade no 
universo das iniciativas do Governo Federal.
O BSH prevê 60 ações, distribuídas em onze áreas, envolvendo oito secretarias 
e ministérios, voltadas para fortalecimento de instituições públicas e não go-
vernamentais de “promoção da cidadania homossexual” e combate à homofo-
bia; capacitação de profissionais e representantes do movimento LGBT; divul-
gação de informações sobre direitos e promoção da autoestima; e incentivo à 
denúncia de violações dos direitos humanos do segmento LGBT. Além disso, os 
três princípios fundamentais que estruturam o BSH são: a) inclusão da perspec-
tiva da não discriminação por orientação sexual9 e de promoção dos direitos 
297Revista Sociedade e Estado - Volume 27 Número 2  - Maio/Agosto 2012
humanos de LGBT, nas políticas públicas e estratégicas do Governo Federal; b) 
produção de conhecimento para subsidiar a elaboração, implantação e avalia-
ção de políticas públicas destinadas ao combate à violência e à discriminação 
por orientação sexual; e c) entendimento de que o combate à homofobia e a 
promoção dos direitos humanos de homossexuais10  é um compromisso do Es-
tado e de toda a sociedade brasileira (BRASIL, 2008a, p. 11-12). O BSH prevê a 
definição, a posteriori, de indicadores e a realização de avaliações anuais, envol-
vendo representantes do Governo Federal e de organizações LGBT e de defesa 
dos direitos humanos. Até onde temos conhecimento, tais indicadores nunca 
foram definidos e o trabalho de avaliação ainda está por ser realizado.
A partir das propostas do BSH, em 2005, foram implantados 15 Centros de Re-
ferência em Direitos Humanos e Cidadania Homossexual (CRDHCH) e, no ano 
seguinte, outros 30, em todas as capitais estaduais e em algumas das principais 
cidades do país, com o objetivo de prestar assistência jurídica, psicológica e so-
cial à população LGBT. Por outro lado, ainda em 2006, a SDH estendeu o projeto 
dos CRDHCH para as universidades, a fim de investir, com recursos de capital, 
na implementação de Núcleos de Referência em Direitos Humanos e Cidadania 
Homossexual (NRDHCH), em oito instituições públicas de ensino superior. Há, 
todavia, expressivo ceticismo no que diz respeito à efetividade dessas ações, 
como sinalizado no trecho de entrevista com um/a gestor/a estadual:
Brasil sem Homofobia concretizou o quê? Os centros de refer-
ência e eles já estão fechando. Não conseguiu levar diante, 
não é uma política pública. Era um número. Construímos 50 
centros de referencia, bacana! Vai servir pra qualquer cam-
panha eleitoral. Mas não se configurou como política pública 
porque eles estão fechando. Não me venha dizer que constru-
ir núcleos de pesquisa nas universidades e passar 23 mil reais 
pros núcleos de pesquisa é política pública. Porque depois es-
ses 23 mil reais, que não servem pra nada, a não ser pra com-
prar computador e uma mobília e só e não voltar mais a ter 
diálogo com as universidades (...). Um... me... eu sou muito 
sincero. Acho que falta prioridade do governo federal...
Em novembro de 2008, foi realizado, em Brasília, o III Seminário de Capacitação 
dos Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Ho-
mofobia e dos Núcleos de Pesquisa e Promoção da Cidadania LGBT, organizado 
pela SDH. Em meio a uma tentativa de avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
nos centros e núcleos, a tônica dos discursos de representantes dos diversos es-
tados foi a descontinuidade dos trabalhos, tendo em vista a escassez de recursos 
e a dificuldade de sustentabilidade
englobadas na ca-
tegoria genérica 
“ t ra n s g ê n e r o s ”. 
Note-se que esses 
entendimentos não 
são mais prevale-
centes nos debates 
teóricos e políticos 
sobre direitos da 
população LGBT 
no Brasil, especial-
mente em face do 
fortalecimento da 
presença de traves-
tis e transexuais no 
movimento social e 
nas instâncias públi-
cas de debates so-
bre direitos sexuais.
10. O uso de “ho-
mossexuais” como 
termo genérico 
para significar “lés-
bicas, gays, bissexu-
ais, travestis e tran-
sexuais” talvez seja 
expressão do forte 
“homocentrismo” 
que caracteriza o 
BSH, desde o nome 
do programa até a 
definição de suas 
propostas de ação. 
Tal constatação não 
mais se evidenciará 
nos documentos 
relativos à realiza-
ção da I Conferên-
cia Nacional LGBT e 
tampouco no “Pla-
no Nacional de Pro-
moção da Cidadania 
e Direitos Humanos 
de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis 
e Transexuais” e no 
“Programa Nacional 
de Direitos Huma-
nos 3”.
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dos projetos, sem o apoio financeiro da SDH ou dos governos estaduais e mu-
nicipais11.
Várias são as críticas de entrevistadas/os vinculadas/os a grupos LGBT e mesmo 
a órgãos governamentais estaduais e municipais quanto à falta de efetividade 
do BSH. Geralmente, é visto como um Programa de “boas intenções” e de “ide-
ologia boa”, mas o discurso tende a mudar quando o assunto é a atuação dos 
órgãos responsáveis por sua implementação, como se observa no trecho de en-
trevista com um/a ativista: 
O Programa Brasil sem Homofobia, como o nome já diz, ele é 
um programa, é, pra nortear, né? Não é uma coisa que execu-
ta, veio pra nortear as políticas, a minha opinião é que ficou 
um pouco tímido, acho que poderia ter avançado um pouco 
mais (...). E alguns ministérios não fizeram isso, né? Não in-
corporaram as políticas LGBT dentro dos seus planejamentos, 
daí não adianta só colocar a culpa no programa e na SDH, mas 
acho que a SDH poderia ter sensibilizado mais, e aí vamos 
dividir as culpas né? 
Como segunda iniciativa de impacto expressivo, deve ser registrado que o então 
Presidente Lula, em novembro de 2007, convocou a I Conferência Nacional de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais12, realizada de 5 a 8 de junho 
de 2008, sob responsabilidade da SDH, com o tema “Direitos humanos e políti-
cas públicas: o caminho para garantir a cidadania de gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais” e os seguintes objetivos:
I – propor as diretrizes para a implementação de políticas pú-
blicas e o plano nacional de promoção da cidadania e direitos 
humanos de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexu-
ais – GLBT; [e] II – avaliar e propor estratégias para fortalecer 
o ‘Programa Brasil sem Homofobia’13. (BRASIL, 2008b)
Em todos os estados da federação e no Distrito Federal, entre março e maio de 
2008, ocorreram conferências regionais, estaduais e municipais, convocadas por 
decreto das/os governadoras/es, contando no total com a participação de cerca 
de dez mil pessoas (BRASIL, 2008b), onde foram eleitas/os as/os delegadas/os 
da sociedade civil e do Poder Público, na proporção de 60% e 40%, respecti-
vamente. A abertura da Conferência contou com a presença do Presidente da 
República – ovacionado pelas/os presentes –, entre outras autoridades, como 
ministras/os e secretárias/os de Estado e parlamentares, além de 569 delega-
das/dos, representando a sociedade civil e o Poder Público, 108 convidadas/
os e 441 observadoras/es (BRASIL, 2008a). Na plenária final, foram aprovadas
11.  No “Relatório 
de Monitoramento 
das Ações do Plano 
Nacional de Promo-
ção da Cidadania e 
Direitos Humanos 
de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Traves-
tis e Transexuais” 
( P N P C D H - LG BT ) , 
em relação à ação 
1.1.22 (“Apoiar a 
criação de Centros 
de Documentação 
e Referência de te-
mas relacionados à 
população LGBT no 
Brasil”) integrante 
do Plano Nacional 
LGBT, consta a se-
guinte informação: 
“a CGLGBT/SDH/PR 
[Coordenação Geral 
de Promoção dos 
Direitos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transe-
xuais/Secretaria de 
Direitos Humanos/
Presidência da Re-
pública] encerrou no 
dia 07 de maio edi-
tal de chamamento 
público para 12 Cen-
tros de Referências. 
Totalizando em 2010 
a implantação de 29 
equipamentos”.
12. A partir de ex-
pressiva disputa 
política, logo no 
segundo dia da 
Conferência, foi 
aprovada a propos-
ta de não mais se 
utilizar, tanto em 
nível governamen-
tal, quanto na esfera 
da sociedade civil, 
a sigla “GLBT”, que 
deveria ser substi-
tuída por “LGBT”, de 
maneira a conferir 
maior visibilidade 
às demandas de 
mulheres lésbicas, 
oprimidas dupla-
mente, pelo sexis-
mo e pela lesbofo-
bia. A partir dessa
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559 propostas14, que deveriam nortear a elaboração do Plano Nacional de Pro-
moção da Cidadania e dos Direitos Humanos de LGBT, distribuídas nos eixos 
temáticos previamente definidos no Relatório Consolidado das Conferências Es-
taduais de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais e no Texto-base 
da Conferência, a saber: Direitos Humanos – 73 deliberações (13% do total); 
Saúde –  167 deliberações (29,8%); Educação – 60 deliberações (10,7%); Justiça 
e Segurança Pública – 86 deliberações (15.3%); Cultura – 35 deliberações (6,2%); 
Trabalho e Emprego – 37 deliberações (6,6%); Previdência Social – 15 delibera-
ções (2,6%); Turismo – 23 deliberações (4,1%); Cidades – 51 deliberações (9,1%); 
Comunicação – 12 deliberações (2,1%).
Além dessas deliberações, a Plenária Final da Conferência Nacional aprovou a 
Carta de Brasília, onde se reafirma a importância da mobilização social na con-
solidação de políticas públicas voltadas para a “construção de uma sociedade 
plenamente democrática, justa, libertária e inclusiva” e ainda se solicita:
(…) urgência na criação do Plano Nacional de Direitos Hu-
manos e Cidadania GLBT; o cumprimento dos objetivos do 
Programa Brasil sem Homofobia e a aprovação dos projetos 
de lei que criminaliza a homofobia; que reconhece a união 
civil de pessoas do mesmo sexo e que autoriza a mudança do 
nome civil das travestis e transexuais pelo seu nome social. 
(BRASIL, 2008b, p. 271) 
Diante dessas demandas que integram a Carta de Brasília, não restam dú-
vidas de que a reivindicação de políticas públicas para a população LGBT 
está explicitamente associada à pauta das reivindicações na esfera legis-
lativa, indispensáveis para assegurar tratamento de política de Estado aos 
direitos civis de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais no Bra-
sil. Da mesma forma, a iminência de aprovação, a partir das deliberações da 
Conferência Nacional, do Plano Nacional LGBT não é vista como implican-
do o deslocamento do Brasil sem Homofobia para um contexto secundário.
Entre as/os gestoras/es e ativistas entrevistadas/os foi recorrente a men-
ção à Conferência Nacional como um dos marcos históricos mais importan-
tes das lutas por cidadania e direitos humanos da população LGBT no Bra-
sil, sempre se ressaltando, sobretudo, a visibilidade e o caráter inédito da 
iniciativa. Reconhecendo sua relevância, um/a gestor/a estadual destaca: 
Nós temos alguns marcos normativos que traduzem, que ilus-
tram esses avanços. Um deles é a Conferência Nacional LGBT, 
que foi a primeira conferência governamental no mundo, creio 
que foi a única realizada para essa população e que culmina 
decisão, o próprio 
nome da conferên-
cia passou a con-
templar a sigla LGBT 
e não mais GLBT.
13. Note-se que o 
primeiro objetivo 
se refere ao Plano 
Nacional LGBT, en-
quanto o segundo 
se reporta ao BSH, o 
que nos leva ao en-
tendimento de que, 
ao menos inicial-
mente, a implemen-
tação do Plano não 
foi pensada como 
implicando o aban-
dono do BSH, coisa 
que tenderia a se 
tornar fato hoje, se 
o Governo Federal 
tivesse promovido 
publicidade e ampla 
difusão do Plano 
Nacional LGBT.
14. Também fo-
ram aprovadas, na 
Plenária Final da 
Conferência, 36 
moções, sendo 14 
de repúdio, 11 de 
apoio, 9 de louvor 
e 2 de reivindica-
ção, entre as quais 
se destacaram os 
seguintes temas: 
alteração do Código 
Penal Militar, visan-
do à exclusão da 
“pederastia” do rol 
de atos passíveis de 
punição; aprovação 
do Projeto de Lei nº 
122/06, que define 
a discriminação por 
orientação sexual e 
identidade de gê-
nero como crime e 
do Projeto de Lei nº 
1.151/95, que re-
gulamenta a união 
civil entre pessoas 
do mesmo sexo; a 
descriminalização 
do aborto; e a re-
moção de símbolos 
religiosos de repar-
tições públicas.
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com a publicação do ‘Plano Nacional de Promoção da Cidada-
nia e Direitos Humanos de LGBT’, que traz 186 ações e 54 dire-
trizes para a população. Essas ações e diretrizes são oriundas, 
são frutos das 554 [em verdade, 559] propostas aprovadas 
na Conferência LGBT, e além desses dois marcos vai culmi-
nar também com a criação, que ainda está em negociação, do 
Conselho Nacional LGBT, que vai tratar de forma mais direta a 
interação entre a sociedade civil e o Governo Federal.
A iniciativa, entretanto, não ficou imune a críticas, especialmente de ativistas 
que defendem uma atuação mais autonomista dos grupos LGBT, não vinculada 
a partidos políticos, havendo posicionamentos bastante críticos em relação à 
efetividade da Conferência – e também do “Brasil sem Homofobia” –, como se 
observa no trecho a seguir:
Na Conferência Nacional... engodo. Já tinha um plano [pro-
grama], era o ‘Brasil sem Homofobia’. Então, ele [o governo] 
não quis cumprir o ‘Brasil sem Homofobia’; para nos ocupar, 
nos deu a Conferência e cujo resultado seria uma cartilha de 
intenções como é o ‘Brasil sem Homofobia’ e não vai cumprir, 
não está cumprindo.
Nesse cenário, em maio de 2009, foi lançado o “Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transe-
xuais” (PNPCDH-LGBT), elaborado por Comissão Técnica Interministerial, a partir 
da avaliação qualitativa e quantitativa das propostas aprovadas na Conferência 
Nacional LGBT, realizada quase um ano antes. Nos termos de sua apresentação 
e introdução, o Plano expressa o “compromisso político do governo brasileiro 
em tratar a questão dos Direitos Humanos como verdadeira política de Esta-
do” (BRASIL, 2009b, p. 7), tendo como objetivo geral a definição de diretrizes e 
ações para a elaboração de políticas públicas de inclusão social, garantidos os 
“recortes de gênero, orientação sexual, raça/etnia, origem social, procedência, 
nacionalidade, atuação profissional, religião, faixa etária, situação migratória, 
especificidades regionais, entre outros (...)” (BRASIL, 2009b, p. 9). Segundo o 
documento, os princípios que orientaram a elaboração do Plano foram: igualda-
de e respeito à diversidade, equidade, laicidade do Estado, universalidade das 
políticas, justiça social, transparência dos atos públicos e controle social.
O “Plano Nacional LGBT” foi aguardado como o principal resultado da Conferên-
cia Nacional LGBT, documento de referência em que estariam definidas as ações 
e diretrizes para a implementação, monitoramento e avaliação de políticas públi-
cas de Estado direcionadas a combater a homofobia e garantir direitos para pes-
soas discriminadas em função de orientação sexual e/ou identidade de gênero.
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Todavia, após sua apresentação em solenidade realizada em Brasília, o docu-
mento praticamente saiu de circulação, não sendo disponibilizado na página 
web da SDH ou impresso em número significativo para divulgação entre ativis-
tas, gestoras/es e demais interessadas/os. O “Plano Nacional LGBT” sequer che-
gou a ser instituído pelo governo na forma de decreto ou portaria, reproduzindo 
a inexistência formal que também caracteriza o “Brasil sem Homofobia”. 
A despeito dessas ressalvas e da morosidade na implementação da maior parte 
de suas ações, é incontestável a relevância do lançamento do “Plano Nacional 
LGBT”, o qual amplia e complementa propostas já contempladas no “Brasil sem 
Homofobia”, como destaca um/a gestor/a estadual entrevistada/o:
Eu acho o Programa [BSH] e o Plano, como instrumentos com-
plementares. O Plano, um plano mais executivo, mais especí-
fico, mais sensível à lógica da gestão governamental. São duas 
referências muito importantes. Eu acredito que justamente 
por terem, é... sido alimentados, eles terem sido produzidos 
desde o diálogo entre o governo e a sociedade civil são instru-
mentos e balizadores muito legítimos. (...) Então eu acredito 
que são instrumentos muito adequados pra realidade em que 
um governo se compromete com essa agenda.
Na versão divulgada em maio de 2009, o “Plano Nacional LGBT” possui cará-
ter de “Plano de Ação da Gestão Pública” e orienta-se por 51 diretrizes para a 
operacionalização das propostas aprovadas na Conferência, as quais se materia-
lizam em 180 ações15, sendo 68 de curto prazo e 112 de médio prazo, não ha-
vendo previsão de ações de longo prazo16. As ações que integram o Plano estão 
divididas em dois eixos estratégicos, sob responsabilidade dos ministérios e das 
secretarias do governo federal especificados. O “Eixo Estratégico I”  (promoção 
e socialização do conhecimento; formação de atores; defesa e proteção dos di-
reitos; sensibilização e mobilização) prevê 137 ações17, divididas entre quatro 
estratégias, fortemente concentradas no âmbito da educação: promoção e so-
cialização do conhecimento sobre o tema LGBT (25 ações); formação de atores 
no tema LGBT (38 ações); defesa e proteção dos direitos da população LGBT 
– integração de políticas LGBT e políticas setoriais (43 ações); sensibilização e 
mobilização de atores estratégicos e da sociedade para a promoção da cidadania 
e dos direitos humanos de LGBT (31 ações).
Já o “Eixo Estratégico II” (promoção da cooperação federativa; articulação e 
fortalecimento de redes sociais; articulação com outros poderes; cooperação 
internacional; gestão da implantação sistêmica da política para LGBT) é com-
posto por 43 ações18, distribuídas em seis estratégias: integração da políti-
ca de promoção da cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT com as 
15. No “Relatório 
de Monitoramento 
das Ações do Plano 
Nacional de Promo-
ção da Cidadania e 
Direitos Humanos 
de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Traves-
tis e Transexuais” 
( P N P C D H - LG BT ) , 
divulgado pela SDH 
em julho de 2010, 
afirma-se que o Pla-
no Nacional LGBT 
contempla 166 
ações.
16. Curto prazo 
refere-se a propos-
tas com execução 
prevista no Orça-
mento 2009; médio 
prazo, a propostas 
contempladas nos 
Orçamentos 2010 e 
2011; e longo pra-
zo a propostas não 
previstas no PPA 
2008/2011 (BRASIL, 
2009a). 
17. Nesse “Eixo 
Estratégico I”, 17 
ações são defini-
das como compe-
tência de mais de 
um órgão federal. 
Por isso, o total de 
ações apresentadas 
não é 137, mas 154.
18. Nesse “Eixo Es-
tratégico II”, seis 
ações são defini-
das como compe-
tência de mais de 
um órgão federal. 
Por isso, o total de 
ações apresentadas 
não é 43, mas 49.
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demais políticas públicas nacionais (15 ações); promoção da cooperação federa-
tiva para a promoção da cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT (nove 
ações); articulação e fortalecimento de redes sociais de promoção da cidadania 
e defesa dos direitos humanos de LGBT (quatro ações); articulação com outros 
poderes para a promoção da cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT 
(cinco ações); cooperação internacional para a promoção da cidadania e defesa 
dos direitos humanos de LGBT (quatro ações); e gestão da implantação sistêmi-
ca da política LGBT (seis ações).
Em linhas gerais, portanto, o “Plano Nacional LGBT” apresenta um total de 
ações que corresponde ao triplo das previstas no “Brasil sem Homofobia” (60) 
– e a pouco menos de 1/3 das propostas aprovadas na Conferência Nacional 
LGBT (559) –, além de envolver número expressivamente maior de ministérios 
e secretarias do Governo Federal (oito, no âmbito do BSH, e 18, na esfera do 
“Plano Nacional LGBT”). Além disso, uma diferença importante consiste no fato 
de que o Plano especifica os órgãos responsáveis pela implementação de cada 
ação, bem como estabelece prazos para sua execução. Essa definição de prazos, 
porém, não deve ser vista como rígida, dada a ausência de qualquer mecanismo 
coercitivo no caso de descumprimento.
Em grande medida, a execução das ações que integram o Plano Nacional LGBT 
é atribuída a ministérios setoriais responsáveis por demandas prioritárias do 
movimento LGBT – Educação (21), Saúde (44) e Justiça e Segurança (28) –, ao 
mesmo tempo em que várias ações são definidas como de responsabilidade da 
Secretaria de Direitos Humanos (52), que possui um caráter claramente híbrido 
(setorial e sistêmico), confirmando sua centralidade na formulação e implemen-
tação de ações transversais e intersetoriais voltadas para a população LGBT.
Como outra inovação em relação ao BSH, ainda se prevê, no “Plano Nacional 
LGBT”, que seu monitoramento e avaliação “será feito por meio da articulação 
entre os diversos setores do governo” (BRASIL, 2009b, p. 41), devendo ser cons-
tituído Grupo de Trabalho Interministerial, de caráter permanente, composto 
por órgãos federais do Poder Executivo e pela Frente Parlamentar pela Cidada-
nia de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, sob a coordenação da 
SDH, com a responsabilidade de elaborar relatório semestral de gestão. Repre-
sentantes dos grupos LGBT poderão participar, quando convidadas, das reuni-
ões do referido Grupo Interministerial.  A fim de viabilizar o cumprimento das 
ações desse grupo, deverá ser constituído um Comitê Técnico com a atribuição 
de “colaborar no que couber para o cumprimento dos objetivos estabelecidos, 
sistematizar as informações recebidas e subsidiar a elaboração dos relatórios 
de gestão” (BRASIL, 2009b, p. 41). Compete a esse comitê, ainda, a elabora-
ção de relatório anual a ser encaminhado aos órgãos responsáveis pela execu-
ção das ações, “para análise das recomendações, deliberações e tomada das 
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providências cabíveis” (BRASIL, 2009b, p. 42).
Embora o “Plano Nacional LGBT” e suas políticas de execução, monitoramento 
e avaliação tenham pouca visibilidade social, inclusive entre ativistas do movi-
mento LGBT, representantes do Governo Federal afirmam que sua implementa-
ção encontra-se em pleno andamento. Não se sabe exatamente, porém, caso 
se tente implementar a maior parte das ações previstas no Plano, qual será a 
origem dos recursos orçamentários necessários, considerando a inexistência de 
previsão legal e a dificuldade de utilização dos recursos decorrentes de emendas 
de parlamentares. Sobre a questão orçamentária, em específico, um/a gestor/a 
estadual destaca:
Como tudo no Brasil, os recursos ainda são insuficientes pra 
quantidade da demanda. Para o tamanho da demanda, não 
dá! Então, um grande esforço nosso é fazer com que progra-
mas como esse se fortaleçam, e se fortaleçam em termos de 
proporção orçamentária, de repercussão orçamentária.
E um/a ativista complementa:
O Plano ainda é uma falácia né? Ainda não adentrou nas ruas, 
ainda não apareceu na sociedade, porque pra você efetivar 
o Plano você precisa de recursos e os recursos muitas vezes 
não são locados, os recursos, muitas vezes, eles são, inclusive, 
eles são boicotados por alguns grupos políticos e a gente sabe 
disso. 
A despeito dessas dificuldades, deve ser destacado que duas ações importantes, 
aprovadas na Conferência Nacional LGBT e previstas no “Plano Nacional LGBT”, 
foram implementadas: a criação da Coordenação Geral de Promoção dos Di-
reitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) e do Conse-
lho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, ambos vinculados à Subsecretaria Na-
cional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, da SDH. Seguramente, a 
criação de estrutura administrativa responsável pelas questões relativas à popu-
lação LGBT no âmbito da SDH proporcionará, em tese, melhores condições para 
a implementação, o monitoramento e avaliação das ações e diretrizes previstas 
no plano.
Mas não se pode esquecer que as dificuldades de monitoramento e avaliação 
das ações do plano são, certamente, um dos pontos de maior crítica por parte 
das/os ativistas entrevistadas/os, como se observa no trecho de entrevista a se-
guir:
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O Plano agora também ficou, ele fica muito nas intenções, 
né? (...) deveria ter alguém responsável no governo por esse 
plano, mas é um plano que parece que não é de ninguém, 
é de todo mundo, mas não é de ninguém e ele deveria ter 
alguém que cobrasse os resultados, né? (...) Se é um plano 
do governo, não é da sociedade civil, alguém do governo tem 
que cobrar também. 
A insatisfação em relação aos potenciais desdobramentos decorrentes do lan-
çamento do “Plano Nacional LGBT” também se faz presente na perspectiva de 
gestoras/es não vinculadas/os ao Governo Federal, como sinalizado abaixo:
Eles fizeram a Conferência [Nacional LGBT] deles, fizeram um 
plano [Nacional LGBT], nós não fomos sequer convidados 
pra participar do lançamento do plano, pra você ver o tanto 
que as coordenadorias não tem... Nós podemos desenvolver 
uma política local, mas na hora do lançamento do plano nós 
não fomos nem convidados (...). Então quer dizer, nós não 
estamos, não tivemos nenhum feedback sobre a Conferência. 
Eu sei que tem um plano porque me mandaram por e-mail o 
plano, mas eu não tenho nem nada, não chegou sequer uma 
cartilha aqui do plano federal.
Em julho de 2010, a Coordenação Nacional LGBT divulgou o “Relatório de Mo-
nitoramento das Ações do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais” (PNPCDH-LGBT) 
(BRASIL, 2010). Nesse documento, encontra-se uma síntese das informações 
relativas às ações previstas no Plano Nacional LGBT, atribuídas a 16 ministérios, 
como indicador de avaliação de sua implementação e monitoramento. Nos ter-
mos do documento, o trabalho foi realizado com apoio e auxílio dos diversos mi-
nistérios, ainda que não se tenha constituído o Comitê Interministerial de Moni-
toramento e Avaliação, previsto no próprio “Plano Nacional LGBT”. É necessário 
dizer, porém, que o documento padece de uma série de fragilidades, a começar 
por sua heterogeneidade, já que alguns ministérios apresentam informações 
relativas à execução de suas ações com um nível de detalhamento e inteligi-
bilidade expressivo, enquanto outros o fazem de maneira pouco consistente, 
a partir supostas evidências que parecem insuficientes para caracterizar uma 
ação como realizada ou para fazer uma conexão clara entre as ações planejadas 
e as executadas.
Por fim, deve ser ressaltado que o ponto de partida do “Programa Nacional 
de Direitos Humanos 3” (PNDH-3) são as Resoluções aprovadas na 11ª Confe-
rência Nacional de Direitos Humanos (CNDH), realizada em dezembro de 2008, 
305Revista Sociedade e Estado - Volume 27 Número 2  - Maio/Agosto 2012
em Brasília, e as propostas aprovados nas diversas conferências temáticas na-
cionais que ocorreram desde 2003, inclusive a LGBT. O PNDH-3 é composto por 
seis eixos orientadores, assim nomeados: 1) Interação democrática entre Estado 
e sociedade civil; 2) Desenvolvimento e direitos humanos; 3) Universalizar di-
reitos em um contexto de desigualdades; 4) Segurança pública, acesso à justiça 
e combate à violência; 5) Educação e cultura em direitos humanos; 6) Direito à 
memória e à verdade. Tais eixos orientadores subdividem-se em 25 diretrizes e 
82 objetivos estratégicos, os quais se desdobram em 521 ações programáticas. 
Entre essas, 22 ações, em algum nível, dizem respeito à população LGBT: oito 
integram o “Eixo Orientador 3,  Diretriz 10, Objetivo Estratégico V” (“garantia do 
respeito à livre orientação sexual e identidade de gênero”) e 14 fazem parte de 
eixos orientadores diversos. Quinze dessas 22 ações são de responsabilidade da 
SDH – cinco exclusivamente, quatro compartilhadas com outro órgão e seis com-
partilhadas com mais de um órgão, sendo parceiros e/ou corresponsáveis, entre 
outros, os Ministérios da Justiça, da Saúde, do Trabalho, Emprego e Renda, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, do Turismo, a Secretaria de Relações Insti-
tucionais da Presidência da República, a Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(SPM), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). A definição de responsabilidades compartilha-
das e de parcerias é basicamente uma estratégia para que os órgãos do Governo 
Federal se articulem na execução conjunta de ações, de maneira intersetorial e 
transversal, ficando sob encargo da Coordenação Geral LGBT, além da execução 
de muitas ações, o protagonismo na mediação das relações entre órgãos de di-
ferentes esferas e níveis de governo.
Ainda no que diz respeito às ações previstas, o PNDH-3 caracteriza-se por con-
templar apenas uma que depende de aprovação do Poder Legislativo (relati-
va à regulamentação da união civil entre pessoas do mesmo sexo), enquanto o 
PNDH-2 previa cinco ações que dependiam de anuência do Congresso Nacional. 
Ao que parece, essa mudança de estratégia sinaliza a renúncia formal do Poder 
Executivo de atuar na esfera do Congresso Nacional com vistas à aprovação de 
proposições legislativas fundamentais para a população LGBT no Brasil, e que 
integram, inclusive, o “Plano Nacional LGBT”, como a proibição de discriminação 
por orientação sexual e identidade de gênero, a regulamentação da mudança 
de nome e sexo nos documentos civis de transexuais e travestis, a punição da 
homofobia e a exclusão do termo “pederastia” do Código Penal Militar, além da 
adoção de crianças por casais de pessoas do mesmo sexo.
Outra característica importante do PNDH-3, quando comparado ao PNDH-2, é 
o aumento de ações especificamente voltadas para travestis e transexuais, o 
que mostra o fortalecimento da atuação política desses segmentos e o reconhe-
cimento governamental das especificidades de suas demandas. Das 22 ações 
306 Revista Sociedade e Estado - Volume 27 Número 2 - Maio/Agosto 2012
relativas à população LGBT, cinco são direcionadas a travestis e transexuais, sen-
do duas na área de segurança, duas na área de saúde e uma de ordem mais 
geral (“desenvolver meios para garantir o uso do nome social de travestis e tran-
sexuais”). Ao mesmo tempo, o PNDH-3 não prevê nenhuma ação que implique 
solução definitiva para o abandono legal em que se encontram as pessoas tra-
vestis e transexuais no Brasil, que só passarão a contar com reconhecimento 
integral de sua cidadania quando lei federal regulamentar um procedimento 
geral que assegure direito à redefinição identitária no âmbito do gênero e da 
sexualidade, incluindo a mudança de sexo e de nome em todos os documentos 
civis, independentemente da autorização de uma junta médica, da realização de 
uma cirurgia de transgenitalização ou de um diagnóstico de transexualidade ou 
disforia de gênero.
Outra especificidade do PNDH-3 em relação ao PNDH-2 é o estímulo explícito 
a políticas afirmativas e de promoção de uma cultura de respeito à livre orien-
tação sexual e identidade de gênero, o que é convergente com a exigência de 
que todos os projetos financiados pelo Governo Federal adotem estratégias de 
não discriminação. Própria ao PNDH-3, quando comparado ao PNDH-2, tam-
bém é a inclusão da população LGBT no conjunto dos segmentos específicos a 
serem contemplados com iniciativas de atendimento diferenciado no âmbito 
dos programas de serviços básicos de saúde e atendimento domiciliar, além do 
reconhecimento da “orientação sexual” como especificidade a ser contemplada 
nos programas de atenção integral à saúde das mulheres –  reivindicação antiga 
de mulheres lésbicas e bissexuais.
Note-se, ainda, como a atenção às áreas de educação e segurança é comum às 
duas versões do PNDH, embora haja diferenças expressivas entre o programa 
aprovado em 2002 e o aprovado em 2009. No âmbito da segurança, talvez a mu-
dança mais significativa seja que no PNDH-3, diferentemente do PNDH-2, não 
mais se prevê “a criação de instâncias especializadas de atendimento a casos de 
discriminação e violência contra LGBT no Poder Judiciário, no Ministério Público 
e no sistema de segurança pública” (BRASIL, 2002, grifamos), mas a implemen-
tação de “(...) ações de promoção da cidadania e Direitos Humanos das lésbicas, 
gays, bissexuais, transexuais e travestis (LGBT) com foco na prevenção à vio-
lência, garantindo redes integradas de atenção” (BRASIL, 2009a, grifamos). Ou 
seja, o foco não mais estaria na criação de “delegacias LGBT”, por exemplo, mas 
na criação de delegacias especializadas em crimes de intolerância, qualquer que 
seja (racial, religiosa, geracional, sexual, etc.).
No âmbito da educação, observa-se que, no PNDH-3, a ênfase passa a se concen-
trar na promoção de ações educativas e campanhas, além do estabelecimento 
de diretrizes curriculares para todos os níveis e modalidades de ensino, volta-
das ao combate a múltiplas formas de discriminação, concebidas de maneira
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interseccionada, ou seja, abrangendo simultaneamente as discriminações de-
correntes de diferenças étnico-raciais, etárias, de identidade de gênero e orien-
tação sexual, de deficiência ou de desvalorização profissional. Tal estratégia é 
distinta da prevista no PNDH-2, que contemplava capacitações e campanhas 
específicas de combate ao preconceito e à discriminação contra pessoas LGBT, 
dirigidas a segmentos profissionais particulares (de áreas como educação, segu-
rança, saúde, comunicação e direito, por exemplo).
Resta dizer que, quando comparado ao BSH e ao Plano Nacional LGBT, o PNDH-
3 não se restringe ao universo das demandas da população LGBT, ao mesmo 
tempo em que  apresenta para esta um conjunto de ações programáticas bem 
mais restrito, apropriando-se de maneira condensada de ações previstas, mas 
não efetivadas ou implementadas apenas parcialmente, em planos e programas 
anteriores. Trata-se, porém, de mais um programa de governo e, enquanto ato 
normativo secundário, não tem alcance de fazer cumprir, de imediato ou mes-
mo a longo prazo, as ações propostas, especialmente quando são da compe-
tência de outros poderes da República, como é o caso da regulamentação legal 
da união civil entre pessoas do mesmo sexo e do direito de adoção por “casais 
homoafetivos”. Mesmo quando as ações são da esfera estrita do Poder Executi-
vo, sua implementação também depende de uma série de fatores, imersos em 
complexas disputas de poder, como a definição de previsão orçamentária, a su-
peração da homofobia institucional e a articulação entre os diversos órgãos e 
níveis de governo responsáveis.
Indefinições e Incertezas
A partir das reflexões acima apresentadas, não parece haver dúvida de que o 
BSH, a Conferência Nacional LGBT, o Plano Nacional LGBT e o PNDH-3 são ma-
nifestações do compromisso do Governo Federal com demandas históricas do 
movimento LGBT, ainda que seja muito restrita a possibilidade de assegurar di-
reitos para essa população apenas por meio de iniciativas promovidas pelo Po-
der Executivo. Afinal, políticas públicas visam definir ações e programas capazes 
de gerar maior efetividade para direitos previstos em normas legais, o que ainda 
não acontece no caso da maior parte dos direitos sexuais no Brasil, especialmen-
te no tocante à igualdade na esfera pública entre todas as pessoas, independen-
temente de orientação sexual e identidade de gênero.
Por outro lado, o antes referido processo de invisibilização do “Plano Nacional 
LGBT” parece ter como contrapartida um esforço do Governo Federal, espe-
cialmente da SDH, de assegurar legitimidade e apoio institucional ao PNDH-3, 
cujo lançamento foi objeto de fortes resistências de setores conservadores da 
308 Revista Sociedade e Estado - Volume 27 Número 2 - Maio/Agosto 2012
sociedade e do próprio governo, que questionaram contundentemente o trata-
mento dado a temas diversos. Pinheiro destaca com precisão o quão conturba-
do foi aquele momento: 
E vimos, depois do lançamento do PNDH-3, esse enorme dila-
ceramento em torno de algumas propostas (aliás quase idên-
ticas às formulações nos PNDH I e PNDH II), em que todas as 
correntes políticas, e até mesmo ministros no interior do go-
verno, todos tiraram a casquinha que puderam. (2010, p. 10)
Em meio a intensos debates, especialmente no âmbito das ações do eixo orien-
tador “Direito à memória e à verdade”, gerou-se um efeito dominó de “crises 
localizadas”, a partir de discussões sobre ações relativas a temas como questão 
agrária, controle social dos meios de comunicação de massa e inclusive direitos 
para pessoas LGBT e aborto. A situação chegou a um nível tal de pressão sobre 
a SDH, que não seria improvável pensar que o PNDH-3 corria o risco de virar 
fumaça antes mesmo da efetivação de qualquer de suas ações. O problema, 
então, era administrar o alcance das alterações que precisariam ser feitas para 
não inviabilizar o PNDH-3 em seu conjunto, já que o Governo Federal estava 
disposto a transigir em face das pressões que vinha recebendo, especialmente 
considerando a iminência das eleições presidenciais de 2010.
No caso específico dos direitos sexuais, a pressão religiosa foi responsável pela 
alteração da redação da ação programática relativa à descriminalização do 
aborto, mas não foi capaz de impor retrocessos às ações que preveem apoio 
à regulamentação legal da união civil entre pessoas do mesmo sexo e garan-
tia do direito de adoção por casais homoafetivos, como então demandado por 
lideranças religiosas diversas. Vale registrar que essas ações já constavam de 
maneira explícita no “Plano Nacional LGBT” – e a primeira, relativa à união civil, 
integrava o PNDH-2, desde 2002.
Numa perspectiva otimista, pode-se pensar que as ações e programas voltados 
ao combate à homofobia e à promoção da cidadania e dos direitos humanos 
da população LGBT, implementados pelo Governo Federal e também pelos go-
vernos estaduais e municipais, encontram sua legitimidade no PNDH-3, que é 
o instrumento legal máximo a orientar a garantia dos direitos humanos de to-
das as pessoas, brasileiras ou não, que se encontram no Brasil. Nesse sentido, 
concordamos com Piovesan, quando afirma que o PNDH-3 “(...) constitui um 
extraordinário avanço vocacionado à implementação dos Direitos Humanos, 
concretizando o Estado Brasileiro suas obrigações jurídicas neste campo” (2010, 
p. 16). Todavia, é preciso ter clareza dos limites da efetividade das ações nele 
propostas, incluindo as relativas à população LGBT, dado seu caráter meramen-
te programático.
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A fim de que planos e programas se tornem instrumentos efetivos de promoção 
de cidadania e direitos humanos, é fundamental que se viabilize maior inter-
locução entre formuladoras/es e executoras/es de ações. Sem isso, corre-se o 
risco de uma enorme distância entre o que se propõe executar e o que de fato 
é executado. O diálogo entre gestoras/es dos níveis federal, estaduais e munici-
pais talvez seja o principal desafio a ser alcançado, já que, muitas vezes, disputas 
partidárias, ideológicas ou simplesmente de prestígio dificultam a execução de 
um trabalho coordenado, envolvendo distintas/os atrizes/atores sociais. Como 
pudemos observar a partir das dezenas de entrevistas realizadas no contexto da 
pesquisa, para as/os gestoras/es estaduais e municipais, que estão na esfera da 
implementação, e para as/os ativistas do movimento organizado, muito ainda 
precisa ser feito para que a vida real das pessoas LGBT seja tão digna e plena 
em direitos e em obrigações quanto às da maioria que vive – ou diz viver – nos 
parâmetros da norma heterossexual.
Por fim, ainda no tocante à implementação das ações relativas à população LGBT 
que integram planos e programas, caso o fundamentalismo religioso não se en-
castele de vez na estrutura do Estado, a tendência é que, a médio e longo prazos, 
na esfera de competência que é própria ao Poder Executivo, consiga-se superar 
as resistências homofóbicas institucionais, a inexperiência na execução de polí-
ticas transversais e intersetoriais relativas a gênero e direitos sexuais e as carên-
cias orçamentárias. Não há dúvida, porém, de que isso só se tornará mais factí-
vel e com repercussões cada vez maiores em todas as esferas da sociedade se o 
Poder Legislativo e/ou o Poder Judiciário definirem o lastro legal que reconheça 
direitos civis da população LGBT e que puna a homofobia da mesma forma que 
o racismo. Esse respaldo jurídico é necessário e imprescindível para ampliar as 
possibilidades de convencimento social de que lésbicas, travestis, transexuais, 
gays e bissexuais não podem ser objeto de ódio, violência e exclusão, já que o Es-
tado reconhece, inequivocamente, sua cidadania e direitos humanos, prevendo 
alguma modalidade de punição das pessoas que insistirem em condutas homo-
fóbicas. Com esses suportes ficará muito mais promissor formular, implementar, 
monitorar e avaliar políticas públicas no âmbito dos direitos sexuais.
Abstract: The purpose of this article is to reflect on the effectiveness of plans, programs, 
and conferences produced and carried out by the Brazilian federal government within the 
process of construction of public policies for the LGBT population in the country. The text 
privileges four documents that deal with the promotion of the human rights and citizen-
ship of this population: the “Program Brazil Without Homophobia” (“Programa Brasil 
Sem Homofobia”), the “Proceedings of the I National LGBT Conference” (I Conferência 
Nacional LGBT), the “National Plan for the Promotion of LGBT Citizenship and Human 
Rights” (“Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT”), and the
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“3rd National Program of Human Rights” (“Programa Nacional de Direitos Humanos 3”). 
In this article, we carry out a critical analysis of these proposals based on a series of inter-
views with public sector managers, in the federal, state, and municipal spheres, as well 
as with civil society representatives.
Keywords: Public policies, LGBT, Citizenship, Sexual Rights, Brazil.
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